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Infelizmente, em nosso meio, existem poucos serviços
que se preocupam em rastrear adequadamente seus pacien-
tes para o diagnóstico precoce da ROP. Esse procedimento
deve ser estimulado de forma que menos crianças venham
manifestar deficiências visuais secundárias a problemas
neonatais.

Investigações que se ocupam em desvendar a validade
dos sintomas ou subsistemas de informação na área mater-
no-infantil podem trazer contribuições fundamentais para
a organização das ações de saúde, que podem minorar o
sofrimento e os danos às crianças e suas famílias. Ao
pediatra clínico preocupado com os limi-
tes e a abrangência de sua prática, esses
estudos possibilitam um melhor entendi-
mento dos nexos existentes entre os cam-
pos da clínica e da epidemiologia. Ou,
ainda, das  complexas relações entre a
prática clínica cotidiana que se debruça
sobre o indivíduo doente (no espaço "ago-
niado" dos ambulatórios e hospitais) e os eventos que
emergem quando se reúnem todos esses indivíduos-crian-
ças com diferentes chances de vida numa perspectiva
coletiva (no espaço "refrigerado" da academia universitá-
ria.

Neste número de nosso Jornal de Pediatria, Menezes e
cols.1 apresentam uma investigação exemplar do aspecto
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Óbitos infantis: como melhor estudá-los
(ou de como devemos evitá-los)

Infant deaths: how to better investigate them (or how to prevent them)

Álvaro J. Madeiro Leite*

aludido acima. Os autores estudaram os óbitos perinatais e
infantis comparando os dados de 1982 e 1993, enfocando
nessa publicação, as taxas de sub-registro para a mortalida-
de infantil e a concordância entre a declaração de óbito
oficial e a declaração de óbito modificada por árbitros

independentes, após revisão detalhada
do prontuário hospitalar.

Os resultados evidenciam o escopo
das mudanças positivas que vêm experi-
mentando a saúde das crianças da cidade
de Pelotas, RS, a partir do amplo diag-
nóstico realizado, de forma pioneira, por
Victora, Barros e Vaughan2 ao estuda-

rem longitudinalmente as 6.000 crianças nascidas no muni-
cípio em 1982.  Onze anos após (1993) novos estudos
foram realizados e as contribuições podem ser melhor
avaliadas, em seu conjunto, em uma publicação recente3.

Para o contexto do estudo ora publicado nesta edição,
pode-se ressaltar as significativas mudanças ocorridas no
coeficiente  de mortalidade perinatal e infantil. Assim, a
redução da mortalidade perinatal foi de 31% (de 32,3/1.000
em 1982 para 22,1/1.000 em 1993); para a mortalidade
infantil, a redução foi 50% (de 36,4/1000 para 21,1/1.000
para o mesmo período). Ao considerar a redução da morta-
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lidade perinatal em função do peso ao nascer, observa-se
que, para  o grupo de recém-nascidos, foi de apenas 6,8%
em 1993; para óbitos pós-neonatais, foi de 24% para 5,4%
para o mesmo período. Para óbitos infantis, a média brasi-
leira é de aproximadamente 25%8. Acompanhando a me-
lhora no registro dos óbitos, observa-se uma melhor quali-
dade do preenchimento da declaração de óbitos (valores de
Kappa bem expressivos para a maioria das causas de
óbitos).

Se, por um lado, cerca de 75% dos óbitos ocorreram em
unidades de terapia intensiva, não deixa de ser um aspecto
intrigante para uma cidade de porte médio, com renda per

capita familiar maior que a média nacional como Pelotas,
apresentar um percentual de óbitos domiciliares de 18,9%
do total de óbitos.

Mais recentemente, a literatura da área materno-infantil
tem enfatizado a necessidade de se estimar as "mortes
evitáveis" no primeiro ano de vida. Esses óbitos têm sido
considerados "eventos sentinela" na avaliação da qualida-
de da assistência9, como eventos "desnecessários"10 ou
"consentidos"11. Assim, Carvalho e Silver, em 199512,
utilizando o sistema de classificação de mortes redutíveis
da Fundação SEADE-SP13 para analisar uma amostra de
15% dos óbitos neonatais ocorridos na região metropolita-
na do Rio de Janeiro entre maio de 1986 e abril de 1987,
classificaram 75% dos óbitos como redutíveis ou parcial-
mente redutíveis.  Leite e cols., em 199710, utilizando-se da
classificação de Wigglesworth modificada14, estimaram,  a
partir do estudo de todos os nascimentos no município de
Fortaleza em 1995, em 34% a proporção de mortes perina-
tais redutíveis. Esta estimativa é bastante subestimada face
às limitações da própria classificação utilizada e à função
de viabilidade fetal no contexto do estudo.

Almeida e Mello-Jorge15, recentemente, enfatizaram a
utilidade da técnica de "Linkage" - "Ligação" dos bancos de
dados obtidos com os sistemas de informação, SINASC
(Sistema de Informação dos Nascidos Vivos) e SIM (Siste-
ma de Informação de Mortalidade), nos estudos acerca dos
fatores de risco que adicionam maiores probabilidades de
óbitos. Esse aspecto é fundamental para identificar recém-
nascidos de risco, bem como para dimensionar mais ade-
quadamente a necessidade de cuidados que devem ser
dispensados a essas crianças. Essa técnica mostrou-se viá-
vel na condução de estudos de coorte de mortalidade
neonatal com baixo custo operacional.

Uma questão ainda pouco estudada no Brasil refere-se
à contribuição da síndrome da Morte Súbita Infantil para o
coeficiente de mortalidade infantil. Menezes e cols.1 en-
contraram seis óbitos domiciliares classificados nessa con-
dição, segundo avaliação independente dos árbitros, sendo
este o principal ponto de discordância na análise da decla-
ração dos óbitos (pneumonia foi a causa de morte em quatro
declarações oficiais).

Ao fim, deve-se focalizar a importância vital da integra-
ção entre a academia (locus privilegiado para a produção de
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um saber crítico e de mentalidades afinadas com os projetos
transformadores) e as instituições e profissionais mais
diretamente responsáveis pela formulação e prestação de
serviços de saúde à população. Esse encontro, bastante
produtivo e, ao que parece, feliz, ajuda a entender as
mudanças ocorridas em Pelotas1,3. Certamente, os que
compartilharam essas experiências ( “homens e mulheres
de boa vontade”) não são os mesmos. Seus engajamentos,
suas vidas, mudaram vidas de milhares; famílias poupadas
de sofrimentos - “desnecessários” ou “consentidos”. Crian-
ças livres de dor, de desaparecimento precoce, com direito
a vida digna. Talvez seja essa uma das funções do setor
social de saúde...

Informações oriundas de qualquer fonte (boletins inter-
nos, jornais, publicações científicas, etc.) que possam cir-
cular em escala ampliada no Brasil e no exterior, documen-
tando ou analisando tais experiências e perspectivas huma-
nas, é tarefa urgente. Movimento que possa se incorporar
aos alvissareiros projetos: Defesa da Vida dos Lactentes
(Bauru e Santos, SP); Nascer em Curitiba, Vale a Vida
(Curitiba, PR); Nascer com Futuro (Londrina, PR);  Viva
Criança (Ceará); Salvar Vidas (Pernambuco), etc.16,17.
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A mortalidade infantil tem sido considerada como um
excelente indicador de saúde, capaz de medir a qualidade
de vida de uma população. No entanto, cada vez mais,
observa-se a queda dos coeficientes de
mortalidade infantil, sem que tenhamos
verificado uma melhora de igual magni-
tude nos indicadores sociais, principal-
mente no que se refere às últimas déca-
das.

Alguns autores, investigando as pos-
síveis causas dessa complexa realidade,
têm sugerido que a redução da mortalidade está associada
a melhorias na assistência à saúde, expansão da rede de
serviços básicos de saúde, realização de programas volta-
dos para grupos populacionais em maior risco, incentivo à
amamentação, campanhas de vacinação e ao desenvolvi-
mento tecnológico das UTIs neonatais. É inegável, tam-
bém, que a extensão da infra-estrutura urbana e a queda da

fecundidade tiveram uma contribuição importante para a
diminuição da mortalidade em todo o país1-3.

No entanto, parece ser cada vez mais
aceito que o impacto dessas medidas
assistenciais e sanitárias sobre a mortali-
dade infantil é limitado, provocando uma
redução da mesma até um patamar que
tende a não ultrapassar, a não ser que se
incida nas desigualdades sociais exis-
tentes.

Nesse cenário de declínio da mortalidade infantil, ob-
serva-se o aumento percentual dos óbitos neonatais entre o
total de óbitos. É certo que esse aumento é desejável, na
medida que ocorre pela diminuição dos óbitos pós-neona-
tais, mais comumente associados às condições de vida, e
nos aproxima do perfil epidemiológico dos países mais
desenvolvidos, onde o componente neonatal é responsável
por cerca de dois terços dos óbitos de menores de um ano.
Contudo, diferentemente desses países, onde a principal
causa de óbito é a mal formação congênita, no Brasil
encontramos as causas perinatais.
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